
Processo n9 L0440/001.098/88-11

MINtSTERIO DA FAZENDA

PLFCT

Sessao 4. 24 de outubrod.1990	 ACORDA° N..103-10.756 
Recurso ri • 58.153 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1986

Recorrente CEREALISTA TRIANORTE LTDA

Recordo	 DRF em NATAL - RN

PIS-DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

Negado provimento ao mérito do recurso principal,
em principio, o decorrente deve seguir a mesma sor
te.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CEREALISTA TRIANORTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar opre

sente julgado.

Sala das Sessões-DF., em 24 de outubro de 1990

MÁ"' O/ s CHADO C s DEIRA - PRESIDENTE

DICL1DE ASÇAO	 - RELATOR
n

VISTO EM	 ZAIN40 HO 1 DA BRAGA - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-

SESSÃO DE:	 16 NOV 1990	 NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI,

BRAZ JANUÁRIO PINTO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, JOSÊ ROCHA e VICTOR

LUIZ DE SALLES FREIRE.



ponsucenum	 Processo n9 10440/001.098/ac,-.

ecurso n9 58,183

wórdão n9 103-10.756

Recorrente: CEREALISTA TRIANORTE LTDA

RELATO RIO 

Trata-se de recurso voluntário (f is. 31), tendo co

mo seu processo principal o de n9 10440/001.099/88-83, cuja maté-

ria é a de Pis-Dedução no exercício de 1985, período-base1985,con

forme o Auto de Infração (f is. 05).

As fls. 8, a Contribuinte fez o pedido de prorroga

ção de prazo, para apresentar a peça impugnatória, o qual foiacei

to pela autoridade competente (f is. 09).

Em sua impugnação (fls. 12), pediu que os reflexos

IRF, Pis-Faturamento, Pis-Dedução e Finsocial, transitem paralela

mente ao processo matriz.

Informação fiscal (f is. 15), em virtude da redução

da base de cálculo do IRPJ, propôs também, a redução da base de

cálculo do Pis-Dedução p/Cz$ 72.682,24.

Decisão de primeira instância (fls. 17/27), julgou

procedente em parte a ação fiscal, seguindo o princípio da decor-

rência.

As fls. 31, a Empresa apresentou recurso, repetin-

do os mesmos termos da impugnação.

Este, em síntese, o relatório.
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VOTO

Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO, Relator.

O recurso (f is.	 ) e a impugnaçao (f is.

são tempestivos, devendo, por isso, ser conhecidos.

Pelo acórdão n9 103-10.740, de 24.10.90, essa Cãma

ra, ã unanimidade de votos, negou provimento ao recurso interpos

to pela empresa no processo principal, n9

no que refletiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorrente, em princí-
pio, prevalece para o caso a mesma orientação.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer	 do

recurso, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

Brasi ia-DF., e 24 de outubro de 1990

Di ,r, II ASSUNÇÃO	 RELATO?.

MFCT.
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